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Cláusula 1."

ldentificação do Concurso

1.O presente Concurso Público sem publicação no Jornal Oficial da União Europeia, aberto

ao abrigo do disposto na alínea b), do no 1 do artigo 20o do Código dos Contratos Públicos

visa a prestação de serviços de transporte de carga aérea e marítima entre Portugal

Gontinental e a Região Autónoma da Madeira e entre a llha da Madeira e a llha do

Porto Santo, de acordo com as especificações constantes do caderno de encargos

que aqui se dão por reproduzidas:

à Lote í: Serviços de transporte de carga aérea entre Portugal continental e a Região

Autónoma da Madeira e entre a llha da Madeira e a llha do Porto Santo;

) Lote 2: Serviços de transporte de carga marítima entre Portugal Continental e a

Madeira.

Gláusula 2."

Entidade pública contratante

A entidade pública contratante é o Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM (SESARAM, EPERAM), com sede à Av. Luís de Camões, fl.o 57, Edifício do

Núcleo de Apoio ao Hospital Dr. Nélio Mendonça, freguesia de São Pedro,9004-514

Funchal, com o telefone 291 705 610, o fax 291 742 545, o endereço eletrónico

www.sesaram.pUaprovisionamento e o correio eletrónico aprovisionamento@sesaram.pt

relativo ao Núcleo de Aprovisionamento, responsável pelo presente procedimento.

Cláusula 3.4

Orgão que tomou a decisão de contratar

A decisão de contratar foi tomada por deliberação de 15 de janeiro de 2025 do Conselho

de Administração do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM,

nomeado por Resoluções do Conselho de Governo n.o 107312022, de 15 de novembro, n.o

111212023, de 24 de outubro e n.o 62212024, de 14 de agosto, no uso das suas

competências atribuídas por força dos Estatutos do SESARAM, EPERAM, aprovados pelo

Decreto Legislativo Regional n.o 1312019/M, de 22 de agosto, alterados pelos Decretos
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Legislativos Regionaís n.o 1-N20201M, de 31 de janeiro, n.o 8l2O20lM, de 13 de julho e n.o

23120231M, de 28 de junho.

Gláusula 4.a

Concorrentes

Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das

situações previstas no artigo 55.o do Código dos Contratos Públicos, e que, quando

legalmente exigido, cumpram as obrigações fiscais declarativas referidas no no 2 do artigo

7o do Decreto Legislativo Regional n3 3412008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual.

Cláusula 5."

Agrupamentos

1. Podem ser concorrentes, agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, sem que

entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação.

2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo

procedimento, nem integrar outro agrupamento concorrente.

3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis,

perante a entidade adjudicante, pela manutenção da proposta.

4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas

estes, devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de

consórcio externo.

Gláusula 6."

Critério de adjudicação

1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, na

modalidade monofator, em que será avaliado o preço.

2. Em caso de empate dar-se-á preferência à proposta que apresente o menor prazo de

entrega dos artigos.

3. Se, ainda assim, subsistir a igualdade, proceder-se-á ao desempate através da

realização de sorteio a decorrer nos seguintes termos:

a) O sorteio será presencial e realizar-se-á na presença de um ou mais elementos do

Júri, apos o termo do prazo de audiência prévia ao relatório preliminar, no Núcleo

de Aprovisionamento do Serviço de Saúde da Região Autonoma da Madeira,

EPERAM (SESARAM, EPERAM), em dia e hora a comunicar aos concorrentes;
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b) Os concorrentes que queiram comparecer ao sorteio devem fazer-se acompanhar

da respetiva credencial que lhes confira os necessários poderes de representação,

sob pena de se considerarem como ausentes.

c) Será utilizado o sistema de "bolas", sendo a ordenação a seguinte:

. A bola branca corresponde ao primeiro lugar

. A bola preta corresponde ao segundo lugar

o A bola vermelha corresponde ao terceiro lugar

. A bola verde corresponde ao quarto lugar.

d) A seriação dos concorrentes para efeitos de retirar a bola será determinada pela

maior pontuação obtida através de um lance de dados.

e) O(s) concorrente(s) que não possam comparecer ao sorteio podem solicitar a sua

representação por uma testemunha a designar pelo Coordenador do Núcleo de

Aprovisionamento, devendo, para o efeito, remeter ao Núcleo de Aprovisionamento

uma declaração nesse sentido, até às 17h00 da véspera do dia do sorteio.

0 Os concorrentes que não compareçam nem queiram fazer-se representar nos

termos da alínea precedente , ficarão posicionados nos seguintes termos:

r Tratando-se de empate entre duas propostas, em que compareça apenas

um dos concorrentes, este ficará imediatamente posicionado em primeiro

lugar, ficando o concorrente que não compareceu posicionado em segundo

lugar;

. Tratando-se de empate entre três ou mais propostas, em que compareçam

apenas alguns dos concorrentes, estes íicarão posicionados nos lugares

que resultarem do sorteio a realizar de acordo com o estipulado nas alÍneas

b) e c) supra, sendo os concorrentes ausentes representados por

testemunha(s) a designar pelo Coordenador do Núcleo de

Aprovisionamento;

o Caso não compareçam quaisquer concorrentes, os mesmos ficarão

posicionados nos lugares que resultarem do sorteio a decorrer de acordo

com o estipulado nas alíneas b) e c) supra, a realizar por testemunha (s) a

designar pelo Coordenador do Núcleo de Aprovisionamento.

g) Deste ato será lavrada ata que será assinada por todos os presentes.

Cláusula 7."

Preço base
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1. O preço base global é de EUR 180.000,00 (cento e oitenta mil euros), acrescido do

imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, dividido nos seguintes

termos:

-) Lote í - Preço anual de EUR 167.400,00 (cento e sessenta e sete mil e

quatrocentos euros);

-) Lote 2 - Preço anual de EUR 12.600,00 (doze mil e seiscentos euros);

2. O preço base fixado no ponto precedente resultou dos preços obtidos em resultado da

consulta preliminar ao mercado realizada nos termos previstos no artigo 35.o-A do

CCP. A informação pertinente poderá ser disponibilizada aos futuros concorrentes,

caso seja solicitada, em conformidade com a Orientação Técnica do IMPIC n.o

o4lccPt2019.

sEcçÃo il
PROPOSTAS

Cláusula 8.a

Apresentação das propostas

1. As propostas devem ser apresentadas até às 17H00 do 9.o dia a contar da data do

envio do anúncio para o Diário da República, na plataforma eletrónica usada pelo

ServiçodeSaúdedaRegiãoAutónomadaMadeira,EPERAM,@!,
devendo ser respeitado o disposto no Codigo dos Contratos Públicos e na Lei no

9612015, de 17 de agosto.

O computador utilizado pelos concorrentes deverá estar preparado com os

requisitos mínimos disponíveis na plataforma eletrónica usada pelo Serviço de

Saúde da Reoião Autónoma da Madeira- EPERAM. www.acinGov.ot. sob oena de

exclusão da proposta por não observação das formalidades de apresentação das

mesmas. nos temos do disposto na alínea l) do no 2 do artigo 1460 do CCP.

2. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não

possa ser apresentado nos termos do disposto no n.o 1, deve ser encerrado em

invólucro opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade

adjudicante;
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b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer dentro do prazo

fixado para a apresentação das propostas;

c) Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data e hora.

3. A proposta e os documentos/ficheiros que lhes associarem devem ser assinados

eletronicamente mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica

qualificada. previamente ao seu carreqamento na plataforma. nos termos dos

artiqos 54.o e 680 da Lei n.o 96/2015. de 17 de agosto coniuqado com o n.o 2 do

aÉlgg 3.o do Decreto Lei n.o 1212021, de 9 de fevereiro.

ATEILÇAO: Os documentos que inteqram as pastas compactadas, têm de ser
individualmente assinados. nos moldes atrás referidos.

Cláusula 9."

Fornecimento das peças do procedimento

O programa do procedimento, o caderno de encargos e as informações sobre o presente

concurso estão disponíveis na plataforma eletrónica indicada na cláusula anterior, para

consulta dos interessados, desde o dia da publicação do anúncio no Diário da República,

até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

Gláusula í0."

Esclarecimentos e erros e omissões das peças

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do

concurso são da competência do júri do concurso.

2. Os interessados podem solícitar esclarecimentos relativos à boa compreensão e

interpretação dos elementos expostos durante o primeiro terço do pÊzo fixado na

cláusuÍa 8a do presente programa do procedimento.

3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser solicitados por escrito ao júri do concurso na

plataforma eletrónica www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região

Autónoma da Madeira, EPERAM.

4. Os esclarecimentos devem ser prestados pelo júri, por escrito na plataforma eletrónica

www.acinGov.pt, até ao fim do segundo terço do ptazo fixado na cláusula 8".

5. No prazo referido no número 2, os interessados devem apresentar uma lísta na qual

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do

procedimento por si detetados, nos termos do artigo 50.o do Código dos Contratos

Públicos.
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6. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na plataforma eletrónica

www.acincov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM.

Cláusula 11."

Proposta

1. Na proposta o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de contratar

e o modo pelo qual se dispõe afazê-lo.

2. O concorrente deve oresentar orooosta oara um ou mais lotes a concurso, devendo

respeitar as especificações técnicas e o preço base atribuído.

3. Na proposta, o concorrente deve ainda indicar/apresentar os seguintes

elementos/docu mentos:

a) Referência do concurso;

b) Nome do concorrente;

c) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos,

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I M ao presente

programa de procedimento, do qual fazparte integrante;

;1 Documento que comprove os poderes de representação do concorrente. poru/-
quem assina a proposta.

e) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o

concorrente se dispõe a contratar:

l. Preço total em algarismos, e preferencialmente por extenso, mencionando que a

este acresce o lVA, indicando o respetivo valor e a taxa legal aplicável,

entendendo-se, na falta daquela menção, que o preço apresentado não inclui

aquele imposto; No preço consideram-se incluídas todas as despesas inerentes

ao transporte para as instalações do Serviço de Saúde da Região Autónoma da

Madeira;

ll. Preço unitário, em algarismos, e preferencialmente por extenso, mencionando

que a este acresce o lVA, indicando o respetivo valor e a taxa legal aplicável,

entendendo-se, na falta daquela menção, que o preço apresentado não inclui

aquele imposto, através do preenchimento do Anexo lV, sob pena de exclusão

da proposta.

lll. Os preços a apresentardeverão incluirtodas as taxas e seguros necessários e

obrigatorios com exceção da taxa de IVA;

9
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4. O concorrente deve indicar na sua proposta os seguintes elementos:

a) lndicação do número urgente de contacto telefónico e o intermediário escolhido;

b) lndicação expressa de que cumpre as obrigações definidas na cláusula 7.a do

Caderno de Encargos;

c) Condições aplicáveis ao transporte de incubadoras, de acordo com o previsto na

cláusula 15." do Caderno de Encargos;

d) Condições aplicáveis ao transporte de mercadorias consideradas perigosas, de

acordo com o previsto na cláusula 16." do Caderno de Encargos;

e) Condições aplicáveis ao transporte de amostras de material biológico da Classe

ONU 6.2 categoria A, de acordo com o previsto na cláusula 17.a do Caderno de

Encargos;

0 Condições aplicáveis ao transporte de amostras de material biológico da classe

6.2 da categoria B e de material biológico isento de risco e/ou de risco mínimo, de

acordo com o previsto na cláusula 18." do Caderno de Encargos;

g) Condições aplicáveis ao transporte de amostras congeladas, de acordo com o

previsto na cláusula 19.4 do Caderno de Encargos.

5. lntegram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente considere

relevantes paraa apreciação da mesma.

6. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em

caso de divergência, estes prevalecem, sobre os indicados em algarismos.

7. A declaração referida na alínea c) do n.o 3, da presente cláusula, deve ser assinada

pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar.

8. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração

referida na alínea c) do n.o 3, da presente cláusula, deve ser assinada pelo

representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à

declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou,

não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou

respetivos representantes.

9. Todos os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua

portuguesa, sem emendas ou rasuras, ou, não o sendo, devem ser acompanhados de

tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a

sua prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos originais.

Cláusula 12."

Propostas variantes
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1. Não é permitida a apresentação de propostas com variantes.

2. Não é permitida a apresentação de propostas com alterações às cláusulas do caderno

de encargos.

Cláusula 13."

Prazo de manutenção das propostas

O prazo obrigatório de manutenção das propostas e de 66 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do prazo fixado para a apresentação das mesmas, nos temos do disposto

no artigo 650 do CCP.

sEcçÃo ilt
ANÁLISE DE PROPOSTAS

Cláusula í4. a

Análise de propostas

1. As propostas são analisadas considerando o critério de adjudicação.

2. As propostas serão excluídas nos termos do n.o 2 do artigo 146.0 do Código dos

Contratos Públicos.

Cláusula 15. a

Esclarecimentos sobre as propostas

1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre

as propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da

avaliação das mesmas.

2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das

mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as

constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir

omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2

do artigo 70.o do Codigo dos Contratos Públicos.

3. Os esclarecimentos referidos no número anterior serão disponibilizados na plataforma

, sendo todos os concorrentes notificados desse facto

sEcçAo rv
ADJUDTCAçÃO

eletrónica www.aci nGov.ot

1.1
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Cláusula 16. a

Notificação da decisão de adjudicação

1. A decisão de adjudicação será notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes.

2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a

decisão de contratar notificará o adjudicatário para:

a. Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto

na cláusula que se segue;

b. Pronunciar-se sobre a minuta do contrato, quando este for reduzido a

escrito.

3. As notificações referidas nos números anteriores serão acompanhadas do relatório final

de análise das propostas.

Cláusula í7. "
Documentos de habilitação

1. Ao adjudicatário ser-lhe-á exigida a apresentação, no prazo de 5 (cinco) dias contados

da receção da notificação da decisão de adjudicação, da apresentação dos documentos

a seguir mencionados:

b) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo ll M ao presente

programa e do qual faz parle integrante;

c) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas

alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.o do Codigo dos Contratos Públicos;

d) Documentos exigidos no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional

n.o 3412008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual. (Apenas para entidades

com rendimentos qerados no território da RAM).

l. Ultima declaração de rendimentos (modelo 3 ou modelo 22, este último

acompanhado do Anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido nesse

período atividade na Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto se

mantiver em vigor o respetivo contrato);

ll. Ultima declaração de rendimentos e retenções residentes (modelo 10 e

DMR);

lll. Anexo Q da última informação empresarial simplificada (lES);

lV. Anexo R da última declaração periodica do lVA.

e) Os adjudicatários que considerem não preencher as condições legais

relativas ao cumprimento das obrigações declarativas referidas na alínea

1.2
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precedente, devem apresentar declaração sob compromisso de honra

(Anexo lV Modelo 3), subscrita por quem os obriga, referindo

expressamente essa situação.

f) Comprovativo da habilitação para o exercício da atividade de agenciamento de

viagens e alojamento;

g) Copia da Certidão do Registo Comercial e de procuração, caso o contrato seja

assinado por procurador.

2. Caso os documentos apresentados ao abrigo do ponto anterior contenham

irregularidades que possam determinar a caducidade da adjudicação nos termos do

disposto no artigo 86o do Código dos Contratos Públicos, será concedido o prazo não

superior a 3 (três) dias para a supressão das mesmas.

3. Os adjudicatários ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos no no 1

cujo acesso já tenha sido facultado através do Documento Europeu Unico de

Contratação Pública, e desde que os mesmos se encontrem válidos aquando da

notificação da adjudicação.

4. Os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa e ser

assinados pelas entidades que os emitem.

5. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem

redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazë-los acompanhar de tradução

devidamente legalizada.

6. Os documentos de habilitação devem ser apresentados através da plataforma

eletrónica www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da

Madeira, EPERAM.

Cláusula 18. "

Causas de não adjudicação

1. Não há lugar a adjudicação nos termos do artigo 79.o do Código dos Contratos Públicos.

2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, caso ocorra, será

notificada a todos os concorrentes.

sEcçAo v
cAUçÃO

Cláusula 19. u

1a
_L)
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Caução

No presente procedimento não haverá lugar a prestação de caução.

sEcçÃo vr

CONTRATO

Cláusula 20. "

Aceitação da minuta do contrato

1. A minuta do contrato é enviada, para aceitação, ao adjudicatário.

2. A minuta considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou

quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respectiva

notificação.

3. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que

integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos.

Cláusula 21. "

Notificação de ajustamento ao contrato

Caso se procedam a ajustamentos ao contrato e estes sejam aceites peto adjudicatário,

todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas serão notificados

desse facto.

Cláusula 22."

Outorga do contrato

O órgão competente para a decisão de contratar comunicará ao adjudicatário o seguinte:

a) No caso de assinatura presencial do contrato, a daha, a hora e o local em que

ocorrerá a respetiva outorga, com a antecedência mínima de cinco dias;

b) No caso de assinatura por meios eletrónicos , o prazo paÊ a outorga e remessa

do contrato, não podendo em caso algum esse prazo ser inferior a três dias.

sEcçÃo vr

DrsPosrçÕes rrruers

1.4
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Cláusula 23. "

Prazos

Todos os prazos indicados no presente programa cumprem o disposto no artigo 4703 do

Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 24. a

Encargos

Constituem encargos do concorrente o pagamento de todas as despesas inerentes à

elaboração do objeto do presente concurso e do adjudicatário a relativas à celebração

do contrato, designadamente a prestação de caução.

Gláusula 25. a

Legislação aplicável

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa aplica-se o

regime previsto no Código dos Contratos Públicos.

15
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ANEXO I - M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 57.o ou a subalínea i) da alínea ó) e alínea c)

do n.o 3 do artigo 256.0 -A, conforme aplicável do Codigo dos Contratos Públicos e o artigo

6.o do Decreto Legislativo Regional n.'3412008/M, de14 de agosto.l

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (Íirma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a

celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento

em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo -quadro aplicável ao

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

a)...
b)...
3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das

situações previstas no n.o 1 do artigo 55.o do Codigo dos Contratos Públicos e artigo 5.o do

Decreto Legislativo Regional n.o 34l2OO8lM, de 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave,

nos termos do artigo 456.0 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação

à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do

disposto no artigo 81.o do Codigo dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que

1.7
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constítui o anexo ll -M do Decreto Legislativo Regional n.o 3412008/M, de 14 de agosto, na

sua atual redação, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.o 1 do artigo 55.o do referido Código e

artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional n.o 3412008/M, de 14 de agosto, na sua atual

redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável,

determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.0 do

Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro

de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para

efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua

representada>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.o I e nos n.os 2 e 3 do

artígo 57.o

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.o

18
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ANEXO II - M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 81.o do Código dos Contratos Públicos e o n.o

1 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o 3412008/M, de 14de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a)

no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das

situações previstas no n.o 1 do artigo 55.o do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da lnternet onde

podem ser consultados (3)l os documentos comprovativos de que a sua representada (4)

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.o do Código

dos Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu

as obrigações fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para a
Região Autónoma da Madeira referidos no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Legislativo

Regional n.o 3A|2OOB|M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos

do artigo 456.0 do Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento

adotado paru a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a

expressão (a sua representada>.

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a

expressão ((a sua representada>.

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.o

19
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ANEXO III

Modolo 3

"xxx, titular do CC n.o xxx, com morada xxx, na qualidade de gerente/representante da

xxxxx com sede em xxx, capital social xxx, NIF xxx, matriculada na conservatória do

registo comercial de xxx, declara que o adjudicatário do Concurso N.o não

preenche os pressupostos de incidência, previstos nos artigos 23o, 25o e 260 da Lei das

Financas das Reoiões Autónomas. a pela Lei Oroânica no 212013, de 2 de

Setembro.

Data

Assinatura:

20



ANEXO IV

Anexo I - Preços propostos

1.
Transporte de carga aérea entre Portugal continental ea Regiâo Autónoma da Madeira {lnclui llha da Madeirs s
llha do Porto Santo) e entre â llha da Madeira e a llha do porto Santo

1.1

Transporte de carga aérea enÍe Portugal continentaÍ e a Região
Autónoma da Madeira - De Portollisboa para llha da

Madeir.a/llha do Porto Santo {e vice-versa}
Preço Base Preço Proposto

Ì.1.1 Até 101(9 22,00 €

L.1..2 De 11 Kg a 20 l(g JÔ,UU T

!e za r\! 4 ){l (! 92,AA €

L.1..4 De 51 Kg a 100 Kg 1"82,00 €

1.1.5 De 101 Kg a 200 Kg 365,00 €

1.1.6 De 201 Kg a 300 Kg 547,00 €

1..L.7 De 301 Kg a 400 Kg 730,00 €

1.1.8

L.2 Valor da taxa de recolha na origem e entrega no destino para a Carga Aérea (24h todos os dias)

Mais de 400Kg (preço a aplicar por Kg taxável) 1,80 €

1.2.t
Custo total do serviço a realizar dentro do Distrito de Lisboa e
Porto Preço Base Preço Proposto

L.2.1..l Dentro horário normal (09h00 às 17h00) 60,00 €

1.2.1..2 Fora do horário normal (17h01 às 08h59) 100,00 €

1.2.2 Custo total do serviço a realizar fora do Distrito de Lisboa e porto Preço Base Preço Proposto

L.2.2.1

L.2.2 2

Dentro horário normal (09h00 às 17h00)

Fora do horário rror-r^nai íi7hOl às 08h59)

130,00 €

i70nn€

1.3
nsporte carga aérea entre a llha da Madeira e ilha do porto

Santo (e vice-versa) Preço Base Preço Proposto

1.3. 1 Ate 30Ke I95,00 €

1.3.2 De3úKga50Kg 212,0ú €

Ì, J,1 De50Kga80Kg 255,00 €

7.4 Valor da taxa de recolha na oritem e entrega no destino para a Carga Aérea (24h todos os dias)

L.4.1
Custo total do serviço a realizar entre a llha da Madeira e ilha do
Porto Santo (e vice-versa) Preço Base Preço Proposto

Dentro horário normal (O9h0O às l7hOO)

Cusro total do senriço a realizar entre a llha cia Macleira e ilha do

r.4 1.L

1^1
Porto Santo {e v!ce-,/ersaì

15,00 €

Preço Base Pì'eçc Propcsìo

li riì;-

. - 1.. .Jt':a ala,taiâ iij i:, ,,tr ,,:;t-, .r, JSi:rjì ti )N i,



7.4.2.2 Fora do horário normal (17h01 às 08h59) 20,00 €

1.5
Transporte aéreo de incubadoras e equipamentos acoplados às

mesmas (Funchal - Lísboa e vice-versa)
Pr€ço Base Preço Proposto

1.5.1
Transporte aéreo de incubadoras e equipamentos acoplados (peso

até 700ks, com as dimensões 1,5 m x 0,7 m x 0,6 m)
r. 260,00 €

Outros Serviços e Taxas Preço Base Preço Píoposto

1.6 Transporte de Mercadorias Perigosas 50,00 €

L.7 Rede de frio ípreço oor KGì 0,s0 €

1.8 Gelo seco + embalagem 45,00 €



ANEXO IV

Anexo ll - Preços propostos

2.
Transporte de carga marítima entre Portugal continental e a Região Autónoma da Madeira (lnclui llha da Madeira

llha do Porto Santo) e entre a llha da Madeira e a llha do porto Santo

2.1

Transporte de carga aérea entre Portugal continental e a Região
Autónoma da Madeira - De Porto/Lisboa para llha da

Madeira/llha do Porto Santo {e vice-versa}
Preço Base Preço Proposto

2.7.1, Preço por metro cúbico 60,00 €

i.2

L.2,L

Vaior da taxa de recolha rra origem e êntÍega no destíno paÍa a Carga Marítima

custo total do serviço a realizar dentro do Distrito de Lisboa e
Porto Preço Base Preço Proposto

2.2.1,.r Dentro horárìo normal (09h00 às 17h00) 60,00 €

2.2.1,.2 Fora do horário normal (17h0L às 08h59) 100,00 €

7.2.2 Custo total do serviço a realizar forâ do Distrito de Lisboa e poíto Preço Base Prego Proposto

2.2.2.I Dentro horário normal (09h00 às 17h00) 60,00 €

2.2,2.2 Fora do horário normal (17h01- às 08h59) 100,00 €

2.3
Transporte carga aérea entre a llha da Madeira e ilha do porto
Santo (e vice-versa) Preço Base Preço Proposto

2.3.1 Preço por metro cúbico 55,00 €

2.4 da taxa de recolha na oritem e entrega no destino para a Carga Marítima

2.4.L
Custo total do serviço a realizar entre a llha da Madeira e ilha do
Porto Santo (e vice-versa) Preço Base Preço Proposto

2.4.1.1 Dentro horário normal (09h00 às 17h00)

Fora do horário normal {17h01 às 08h59)

20,00 €

1^14

2.4.2
total do serviço a realizar entre a llha da Madeira e ilha do

Porto Santo (e vice-versa) Preço Base Preço Proposto

2.4.2.1 Dentro horário normal (09h00 às 17h00) 15,00 €

Z.+.i..2lfuradt-r horário nornrai (17húi às 0Sh59) 20,00 €
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ít'torce

PARTE I Disposições gerais

SECçÃO I Disposições gerais

Cláusula 1.a - Caderno de encargos

Cláusula 2.4 -Objeto

Cláusula 3.a-Preço base

Cláusula 4.a-Aspetos da execução do contrato submetidos à concorrência

SECçAO ll Gontrato

Cláusula 5."-Cláusulas por que se rege o contrato

Cláusula 6."-Prazo de vigência do contrato

SECçAO lll Obrigações contratuais

Cláusula 7.4- Obrigações principais do co-contratante

Cláusula 8."- Verificação da execução

SECçÃO lV lncumprimento do contrato

Cláusula 9. "-Penalidades

SECçÃO V Resolução do contrato

Cláusula 10.4 - Resolução do contrato pelo contraente público

Cláusula 11.4- Resolução por iniciativa do co-contratante

SECçÃO Vl Casos fortuitos ou de força maior

Cláusula 12.4 -Casos fortuitos ou de força maior

PARTE II GLAUSULAS ESPECIAIS

SECçÃO I Locat, prazo e horário de fornecimento

Cláusula 13.4- Local de entrega

Cláusula 14.4- Horario de entregas e recolhas no Hospital Dr. Nélio Mendonça

Cláusula 15."- Transporte de incubadoras

Cláusula 16." - Transporte de mercadorias consideradas perigosas

Cláusula 17.4 - Transporte de amostras de material biológico da classe ONU 6.2 categoria

A

2
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Cláusula 18.4- ïransporte de amostras de material biológico da classe 6.2 da categoria B e

de material biológico isento de risco e/ou de risco considerado mínimo

Cláusula 19.4- Transporte de amostras congeladas

SECçÃO ll Preço contratual

Cláusula 20.a- Preço contratual

Cláusula 21.a- Revisão de preços

SECçAO lll Pagamento

Cláusula 22.a- Condições de pagamento

PARTE ilr D|SPOS|çOES FtNAtS

SECçÃO I Proteção de dados

Cláusula 23.a - Proteção de dados

SECçAO ll Comunicações e notificações

Cláusula 24." -Comunicações e notificações

SECçAO lll Gontagem dos prazos

Cláusula 25.a -Contagem dos prazos

SECçAO lV Legislação aplicável

Cláusula 26.' - Legislação aplicável

SECçÃO V Resolução de litígios

Cláusula 27 .a- Foro competente
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PARTE I

Disposições gerais

Secção I

Disposições gerais

Cláusula 1."

Gaderno de Encargos

O Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratual, nos termos do artigo 42.o do Código dos

Contratos Públicos.

Cláusula 2."

Objeto

1. O presente concurso visa a prestação de serviços de transporte de carga aérea e

marítima entre Portugal Continental e a Região Autónoma da Madeira e entre a

llha da Madeira e a llha do Porto Santo, de acordo com as especificações

constantes do presente caderno de encargos.

à Lote 1: Serviços de transporte de carga aérea entre Portugal continental e a
Região Autónoma da Madeira e entre a llha da Madeira e a llha do Porto Santo;

à Lote 2: Servíços de transporte de carga marítima entre Portugal Continental e a

Madeira.

2. A aquisição insere-se na categoria 60161000-4, descrita como "Serviço de transporte de

encomendas", constante do Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV),

instituído pelo Regulamento (CE) n."219512002, do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 5 de Novembro de 2Q02, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.o L 340, de

16 de Dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n."21 5112003, da Comissão,

de 16 de Dezembro de 2003, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.o L 329,

de 17 de Dezembro de 2003 (retificada pela Retificação publicada no Jornal Oficial da

União Europeia, n.o L 330, de 18 de Dezembro de 2003) e pelo Regulamento (CE)

n.o21312008, da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia, n.o L74, de 15 de Março de 2008.

4
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Preço base

1. O preço base global e de EUR 180.000,00 (cento e oitenta mil euros), acrescido do

imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, dividido nos seguintes

termos:

--) Lote 1 - Preço anual de EUR 167.400,00 (cento e sessenta e sete mil e

quatrocentos euros);

-) Lote 2 - Preço anual de EUR í2.600,00 (doze mil e seiscentos euros);

2. O preço base fixado no ponto precedente resultou dos preços obtidos em resultado da

consulta preliminar ao mercado realizada nos termos previstos no artigo 35.o-A do

CCP. A informação pertinente poderá ser disponibilizada aos futuros concorrentes,

caso seja solicitada, em conformidade com a Orientação Técnica do IMPIC n.o

j+lccPt2019.

Cláusula 4.a

Aspetos da execução do contrato submetidos à concorrência

Para efeitos do disposto no artígo 42.o do Código dos Contratos Públicos, está submetido à

concorrência, nos termos do disposto no presente Caderno de Encargos e no Programa do

Procedimento, o preço.

Secção ll

Contrato

Cláusula 5.a

Gláusulas por que se rege o contrato

1. Nos casos em que a celebração do contrato implique a sua redução a escrito, a

respetiva minuta é aprovada pelo órgão competente para a decísão de contratar em

simultâneo com a decisão de adjudicação.

2. A aprovação da minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos pelo orgão

competente para a decisão de contratar consideram-se aceites pelo adjudicatário

quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos cinco dias

subsequentes à respetiva notificação.

5
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3. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que

integram o contrato nos termos do disposto nos nos 2 e 5 do artigo 96.o do Codigo dos

Contratos Públicos ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos.

4. No prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da reclamação, o órgão que aprova a minuta

do contrato notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da

reclamação.

5. Os ajustamentos ao contrato que sejam aceites pelo adjudicatário serão notificados a

todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas.

6. O órgão competente para a decisão de contratar comunica ao adjudicatário com a

antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a data, a hora e o local em que ocorrerá a

outorga do contrato.

7. Todas as despesas inerentes à celebração do contrato, nomeadamente os

emolumentos devidos ao Tribunal de Contas, quando aplicável, são da

responsabilidade do adjudicatário.

Gláusula 6.4

Prazo de vigência do contrato

1. O contrato objeto deste procedimento é válido pelo até 31 de dezembro de 2025 e

produz os seus efeitos a partir da data da sua assinatura.

2. Para efeitos do disposto no n.o 1, conta a data da última assinatura quando esta ocorra

em datas diferentes.

Secção lll

Obri gações contratuais

Gláusula 7."

Obrigações principais do co-contratante

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno

de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o co-

contratante as seguintes obrigações principais:

1. Prestação de serviços 24 horas por dia;

2. Capacidade de resposta no prazo máximo de 24 horas e em casos de extrema

urgência, no prazo máximo de 12 horas.
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3. Os preços a apresentar já incluÍrão seguros, taxas na origem e no destino,

validações, despesas de dossier e intervenção na origem e no destino;

4. Para o apuramento do peso dos transportes aéreos a faturar, o mesmo deverá ser

aferido através da relação entre o peso bruto e o volume de um determinado

embarque segundo convenção IATA.

5. Capacidade de garantir o transporte marítimo entre a Madeira e o Porto Santo caso

seja solicitado pelo contraente público.

6. O co-contratante terá de proceder mensalmente ao envio do extrato da conta

corrente com o contraente público.

Gláusula 8."

Verificação da execução

1. A verificação da execução tem por finalidade averiguar se o contrato está a ser

convenientemente executado, nomeadamente a qualidade dos serviços prestados.

2. Não obstante o referido no número precedente, no decurso da execução do contrato e

caso se verifique que a prestação do serviço não se mostra conforme com o adjudicado,

o contraente público independentemente da possibilidade de aplicação de penalidades

previstas neste caderno ou de outros meios legais, contactará o co-contratante para

que, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, tal situação seja devidamente

regularizada.

Secção lV

I ncumprimento do contrato

Gláusula 9."

Penalidades

1. Sem prejuízo da possibilidade de resolução do contrato pelo contraente público nos

termos do disposto nos artigos 333.0 do Código dos Contratos Públicos, aplica-se à

execução do contrato o disposto nos artigos 325." e 329.o do Codigo dos Contratos

Públicos, nomeadamente:

a) Em caso de atraso no fornecimento, o contraente público, notificará o co-

contratante para, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, efetuar o

fornecimento em falta;
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b) O contraente público aplicaá ao co-contratante, por cada dia de atraso, uma

multa correspondente a 0,1o/o do preço contratual.

c) Todos os danos colaterais que comprovadamente sejam imputados ao co-

contratante, ser-lhe-ão debitados pelo contraente público até ao limite de 20%

do preço contratual, sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 329o do Código

dos Contratos Públicos.

2. Caso o incumprimento das obrigações pelo co-contratante reúna os pressupostos para

a resolução do contrato, o mesmo cederá a sua posição contratual ao concorrente que,

no presente procedimento, vier a ser indicado pelo contraente público, por ordem

sequencial de classificação, nos termos previstos no artigo 318o A do CCP.

Secção V

Resolução do contrato

Cláusula í0.4

Resolução do contrato pelo contraente público

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o

contraente público, pode resolver o contrato, a título sancionatorio, logo que se verifique

o não cumprimento das condições definidas no presente caderno de encargos, ou

concretamente, quando ocorram quaisquer das seguintes circunstâncias, por razões

imputáveis ao co-contratante:

a) A prestação do serviço encontre gravemente prejudicado;

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de prestação do serviço

(quando houver atraso considerado lesivo);

c) O aumento injustificado dos preços;

d) A prática de actos dolosos ou negligentes que alterem a boa prestação dos

serviços;

e) A obstrução à atuação da entidade a quem compete a verificação da execução do

contrato, quando esta é realizada nos termos do presente caderno de encargos;

f) Não cumprimento das obrigações assumidas em todo o articulado do presente

caderno de encargos.

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração

enviada ao co-contratante.
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3. A resolução não prejudica o pagamento ao co-contratante dos fornecimentos já

realizados em conformidade com o contrato.

Gláusula í í.a

Resolução por iniciativa do co-contratante

1. O co-contratante poderá resolver o contrato nos termos previstos na lei.

2. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas,

cessando todas as obrigações do co-contratante ao abrigo do contrato, com exceção

daquelas a que se refere o artigo 444.0 do código dos contratos Públicos.

Secção Vl

Casos foÉuitos ou de força maior

Cláusula í2."

Casos fortuitos ou de força maior

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou

prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente

exigível contornar ou evitar, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no

contrato.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

b) lncêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao

incumprimento de normas de segurança;

c) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

9
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4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve

ser imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afectadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao

impedimento resultante da força maior.

PARTE II

CLAUSULAS ESPECIAIS

Secção I

Local, prazo e horário de fornecimento

Cláusula 13.4

Local de entrega

1. As entregas e recolhas dos bens a transportar serão efectuadas na Subunidade de

receção, armazenamento e distribuição de mercadorias do Hospital Dr. Nélio

Mendonça, sito na Av. Luís de Camões, n.o 57, 9005-514, Funchal.

Cláusula 14."

Horário de entregas e recolhas no Hospital Dr. Nélio Mendonça

1. Transporte de carga aérea:

o As recolhas deverão ser efetuadas, salvo por motivos urgentes e a pedido do

contraente público, de segunda a sexta-feira, das 9H00 as 13H00;

. As entregas deverão ser efetuadas, salvo por motivos urgentes e a pedido do

contraente público, de segunda a sexta-feira, das 9H00 às 16H00.

2. Transporte de carga marítima:

2. As recolhas e entregas deverão ser efetuadas, salvo por motivos urgentes e a pedido

do contraente público, de segunda a sexta-feira, das 9H00 às 16H00.

Cláusula í5."

Transporte de incubadoras

1. O co-contratante deverá assegurar, quando solicitado pelo contraente público, o

transporte aéreo de incubadoras e equipamentos acoplados às mesmas, no trajeto
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Lisboa-Funchal (peso ate 700 kg, dimensões 1,5 m x Q,7 m x 0,6 m), nas seguintes

condições:

. Efetuar o correto acondicionamento da incubadora e equipamentos acoplados;

o A recolha do equipamento poderá ter de ser efetuada no aeroporto de Figo

Maduro, Humberto Delgado e /ou Montijo;

. Deverá estar incluído o seguro de transporte de todos os equipamentos.

2. Após a chegada da incubadora, o co-contratante deverá proceder à sua entrega no

Hospital Dr. Nélio Mendonça, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas.

Cláusula 16."

Transporte de mercadorias consideradas perigosas

O co-contratante deverá assegurar, quando solicitado pelo contraente público, o transporte

aéreo de mercadorias consideradas perigosas (v.9. detergentes), nas seguintes condições:

r Efetuar o correto acondicionamento da mercadoria em embalagens especiais

certificadas destinadas ao transporte aéreo de mercadorias consideradas

perigosas;

. Assegurar o preenchimento de toda a documentação logística inerente ao

transporte de mercadoria considerada perigosa junto da entidade onde será

efetuada a recolha, nomeadamente o preenchimento a declaração "lMO', de acordo

com a ficha de segurança do produto a transportar;

. Deverá estar incluído o custo com as embalagens especiais.

Gláusula 17.a

Transporte de amostras de material biológico da Classe ONU 6.2 categoria A

O co-contratante deverá assegurar, quando solicitado pelo contratante público, o
transporte, em segurança, de amostras de material biológico, da classe 6.2 categoria A,

números ONU - UN2814 e UN2900, entre o SESARAM, EPERAM e os destinatários

nacionais, nas seguintes condições:

o Efetuar o fornecimento das embalagens que cumpram as especificações

correspondentes à classe 6.2 categoria A da ONU, as quais têm de respeitar a

instrução de embalamento P620;

o Proceder à colocação de todos os rótulos, marcas e menções necessárias ao

transporte das amostras;

r Assegurar o preenchimento de toda a documentação logística inerente ao

transporte deste tipo de amostras;
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a Deverá estar incluído o custo com as embalagens especiais.

Cláusula 18."

Transporte de amostras de material biológico da classe 6.2 da categoria B e de

material biológico isento de risco e/ou de risco mínimo

O co-contratante deverá assegurar, quando solicitado, o transporte de amostras de

material biológico, da classe 6.2 categoria B, bem como amostras de material biológico

isento de risco e/ou de risco mínimo, entre o SESARAM, EPERAM e os destinatários

nacionais, nas seguintes condições:

o Efetuar o fornecimento das embalagens que cumpram as especificações

correspondentes às classes de material a transportar, as quais têm de respeitar a

instrução de embalamento P650 para as amostras da categoria B;

o Proceder à colocação de todos os rótulos, marcas e menções necessárias ao

transporte destas amostras.

. Assegurar o preenchimento de toda a documentação logística inerente ao

transporte deste tipo de amostras;

r Deverá estar íncluído o custo com as embalagens especiais.

Gláusula í9."

Transporte de amostras congeladas

O co-contratante deverá assegurar, quando solicitado pelo contratante público, o

transporte de amostras de material biológico congelado, da classe 6.2 categoria B, bem

como amostras de material biologico isento de risco e/ou de risco mínimo entre o

SESARAM, EPERAM e os destinatários nacionais, nas seguintes condições:

. Efetuar o fornecimento das embalagens isotérmicas destinadas ao transporte das

amostras, as quais deverão ter pelo menos 4 cm de espessura em cada parede,

incluindo a tampa e devem fechar hermeticamente;

o Para o transporte de amostras de pequena dimensão deverão ser utilizadas

embalagens de volume igual ou inferior a 5 litros, para o transporte de amostras de

maior dimensão deverão ser utilizadas embalagens de volume entre 12 e 15 litros;

o A quantidade de gelo seco sólido a ulilizar tem de ser no mínimo de 2 kg, sendo

que o co-contratante tem de garantir que as amostras chegam congeladas ao

destino;
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Assegurar o preenchimento de toda a documentação logística inerente ao

transporte deste tipo de amostras;

Deverá estar incluído o custo com as embalagens especiais.

Secção ll

Preço contratual

Cláusula 20.a

Preço contratual

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o contraente público

pagará ao co-contratante o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à

taxa legal em vigor.

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público,

nomeadamente os relativos ao transporte para o respetivo local de entrega, as despesas

inerentes à celebração do contrato, nomeadamente caução, quando aplicável, bem como

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.

Cláusula 21.4

Revisão de preços

Os valores apresentados na proposta do concorrente vigorarão até ao terminus da

validade do contrato, não sendo possível a revisão de preços, salvo se tal decorrer de

imposição legal ou de despacho que assim o determine.

Secção lll

Pagamento

Gláusula 22.a

Condições de pagamento

a

o
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1. Para efeitos de pagamento, o cocontratante deve apresentar ao contraente público a

correspondente fatura, a qual só poderá ser emitida após o cumprimento da obrigação

respetiva.

2. A fatura deverá ser emitida em nome do contraente público, com referência aos

documentos que lhe deram origem, isto é, deve especificar o número da nota de

encomenda e número de compromisso, bem como tem de conter a descrição do
objeto (Bem, serviço, etc.) a que respeita, as quantidades, os preços unitários e o

preço total, sob pena de ser liminarmente devolvida.

3. O pagamento terá lugar no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da respetiva

fatura devidamente emitida, designadamente nos termos do número anterior.

4. Em caso de incumprimento da obrigação estabelecida no número anterior são devidos

juros moratórios nos termos da lei.

5. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados

na fatura, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos

fundamentos, ficando o cocontratante obrigado a prestar os esclarecimentos

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.

6. Não são admitidos adiantamentos por conta do fornecimento a efetuar.

PARTE III

Disposições finais

Secção I

Proteção de Dados

Cláusula 23."

Proteção de dados

1. O cocontratante está obrigado a um dever de confidencialidade e sigilo relativamente a

toda a lnformação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em

consequência das relações profissionais que manterá com o SESARAM, EPERAM,

devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de

serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da

informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios

contratualmente obrigados a sigilo profissional.
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2. O cocontratante não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha

acesso, para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao SESARAM,

EPERAM, não podendo, transmiti-los a terceiros.

3. O dever de confidencialidade e as demais obrigações previstas na presente cláusula

deverão permanecer em vigor mesmo após o termo das relações profissionais entre o

cocontratante e o SESARAM, EPERAM

4. Mediante solicitação, por escrito pelo SESARAM, EPERAM, o cocontratante devolverá

todos os documentos, registos e cópias que contenham informação e/ou dados

pessoais a que tenha tido acesso no âmbito da execução do contrato.

5. Mesmo que não seja solicitado, no final do contrato o cocontratante deverá proceder à

eliminação dos dados pessoais, salvo se outro prazo de conservação se aplicar ao tipo

de dados pessoais.

6. Em caso de perda ou acesso indevido à informação e/ou dados pessoais ou parte

deles, o cocontratante notifÍcará imediatamente o SESARAM, EPERAM, sem prejuízo

das obrigações que sobre si impendam.

Secção ll

Gomunicações e notificações

Cláusula 24.a

Comunicações e notificações

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do

Codigo dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma,

identificados no contrato.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada à outra parte.

Secção lll

Contagem dos prazos

Cláusula 25."

Gontagem dos prazos

15



a.
arar.4..

SESARAM,,,-;::.
'l{ "

RÊGIÃO AUÏÓN0MA DA IvíÂDEìRA

Ser'viço de Saúde da RAMepenntt

Os prazos previstos no contrato são contínuos, não se suspendendo aos sábados,

domingos e dias feriados.

Secção lV

Legislação aplicável

Cláusula 26."

Legislação aplicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular pelo Código dos Contratos

Públicos.

sEcçAo v
Resolução de litígios

Cláusula 27."

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência

do ïribunal de Jurisdição Administrativa com sede no Funchal, com expressa renúncia a

qualquer outro.
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